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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ – DETRAN/PI. 
 
 
 
 
 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00030.001325/2022-76 
 
 
 
 
 
DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 80.590.045/0001-00, com 

sede na rua Tenente Francisco Ferreira de Souza, 470 – Hauer, Curitiba-PR, vem, 

respeitosa e tempestivamente, apresentar 

 

IMPUGNAÇÃO 
 
aos termos do Edital em epígrafe, com sustentação no art. 24 do Decreto Federal 

10.024/2019 c/c o item 10.1 do Edital, tendo em vista que possui flagrantes ilegalidades 

que ensejam a sua alteração e a designação de nova data para a realização do certame, 

pelas razões e motivos a seguir. 

 
1. TEMPESTIVIDADE: 

 
A impugnação ora apresentada está em consonância com a legislação 

pertinente à matéria de licitações públicas, inclusive estando dentro do prazo de “até 03 

(três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública”, instituído 

pelo item 10.1 do Edital. 

 
Assim, o prazo para a apresentação desta impugnação se esgota no dia 

26/12/2023 (terça-feira), terceiro dia útil que antecede a data fixada para abertura da 

sessão pública, que ocorrerá no dia 29/12/2023 (sexta-feira), ocasião em que esta 

impugnação estará devidamente protocolada, devendo ser recebida e devidamente 

analisada por Vossa Senhoria. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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2. SÍNTESE DOS FUNDAMENTOS: 

 
Na expectativa de participar do certame em referência, a Impugnante 

obteve o Edital de Pregão Presencial em apreço, que tem como objeto a “escolha da 

proposta mais vantajosa para o serviço comum de engenharia para registro de preços 

para contratação de empresa especializada em serviços de implantação, ampliação e 

manutenção de sinalização viária vertical, horizontal e dispositivos auxiliares de 

segurança, correções geométricas com acessibilidade e implantação de sinalização 

semafórica nas vias urbanas dos municípios piauienses, com fornecimento de mão de 

obra, materiais e equipamentos, de acordo com o Termo de Referência e especificações 

constantes no edital e seus anexos” conforme o item 2.1 da Parte Específica do Edital. 

 
Após a análise do instrumento convocatório, a Impugnante se deparou 

com exigências indevidas e ilegais, razão pela qual se faz necessária a presente 

impugnação. 

 
Em primeiro lugar, há grave ilegalidade no que tange à falta de 

parcelamento do objeto do Edital de acordo com a compatibilidade entre os serviços 

pretendidos, infringindo diretamente o art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993. 

 
Em segundo lugar, o Edital, nos itens 4.6 e 13.12 da Parte Específica 

do Edital, veda injustificadamente a participação de empresas em regime de consórcio, 

restringindo a competitividade do certame e direcionando a licitação a uma pequena 

parcela do mercado. 

 
Em terceiro lugar, os itens 8.6.2.2 da Parte Específica do Edital e 13.1 

do Termo de Referência (Anexo I do Edital) exigem excessivos quantitativos para as 

parcelas de maior relevância, como critério de Qualificação Técnica-Operacional em um 

Sistema de Registro de Preços. 

 
Em quarto lugar, o Edital, nos itens 8.6.2.2 e 8.6.2.3 da Parte 

Específica, bem como o Termo de Referência, nos itens 13.1 e 13.2, deixam de trazer 

requisitos de qualificação técnica necessários para aferir a competência da proponente 

para prestar serviços de sinalização semafórica, colocando em risco a execução de um 

projeto com valor aproximado de R$ 73 milhões de reais. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Em quinto lugar, o Edital deixa de exigir requisitos fundamentais para 

a segurança da contratação, notadamente ao deixar de prever a necessidade de 

atendimento à Norma ABNT NBR 16.653:2017 em relação aos controladores 

semafóricos. 

 
Em sexto lugar, o Edital é impreciso e incompleto em algumas 

previsões, especialmente quanto às regiões e condições em que se dará a prestação dos 

serviços, o que impede que os licitantes formulem suas propostas de maneira precisa e 

compatível com a realidade a ser enfrentada na contratação, sendo necessários 

esclarecimentos e informações adicionais. 

 
Em sétimo e último lugar, a cláusula quinta da Minuta do Contrato 

(Anexo II do Edital), no item 5.11, abre margem para que seja condicionada a realização 

dos pagamentos à comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 

contratada, em ofensa aos arts. 55 e 87 da Lei nº 8.666/1993. 

 
A Impugnante reitera que a presente impugnação tem por escopo tão 

somente a melhor satisfação do interesse público, o que se viabilizará com a integral 

retificação dos vícios que se passa a apontar. 

 
2.1. DEVER DE PARCELAMENTO DO OBJETO – OFENSA AO ART. 23, §1º, DA 

LEI Nº 8.666/1993: 

 
Em primeiro lugar, da análise do instrumento convocatório, nota-se que 

há grave ilegalidade no que tange à falta de parcelamento do objeto de acordo com a 

compatibilidade entre os serviços pretendidos. A licitação é do tipo “menor preço global” 

(conforme itens 2.2 e 6.1 da Parte Específica do Edital): 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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(Fl. 61 do Edital) 

 

 
(Fl. 24 do Edital) 

 
A previsão implica na pretensão de uma contratação composta de 

somente um lote. As licitantes deverão apresentar proposta que englobe a integralidade 

dos serviços, portanto. No entanto, os serviços e equipamentos cuja contratação se 

pretende são de naturezas distintas, conforme se depreende do objeto da licitação: 

 

 
(Fl. 21 do Edital) 

 
O objeto contempla três tipos de sinalização distintas: Vertical, 

Horizontal e Semafórica. Cada tipo de sinalização é composto por itens específicos e 

exclusivos a cada uma delas. Na prática, o que se verifica é que o certame se prestará à 

aquisição de três serviços distintos. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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A diferença de natureza dos serviços fica evidente ao analisar a 

Resolução Contran nº 973/2022 a qual instituiu o Regulamento de Sinalização Viária. O 

Regulamento é constituído pelos volumes do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito 

(MBST)1 e cada modalidade de sinalização viária (vertical, horizontal e semafórica) 

recebeu um ou mais volumes próprios para sua regulação técnica, conforme o art. 2º da 

Resolução Contran nº 973/2022: 

 
“Art. 2º Este Regulamento é constituído pelos volumes do Manual 
Brasileiro de Sinalização de Trânsito (MBST), os quais dispõem, 
especificamente, acerca das seguintes modalidades de 
sinalização: 
MBST Volume I - Sinalização Vertical de Regulamentação 
(Anexo I); 
MBST Volume II - Sinalização Vertical de Advertência (Anexo II); 
MBST Volume III - Sinalização Vertical de Indicação (Anexo III); 
MBST Volume IV - Sinalização Horizontal (Anexo IV); 
MBST Volume V - Sinalização Semafórica (Anexo V); 
MBST Volume VI - Dispositivos auxiliares (Anexo VI); 
MBST Volume VII - Sinalização Temporária (Anexo VII); 
MBST Volume VIII - Sinalização Cicloviária (Anexo VIII); e 
MBST Volume IX - Sinalização de cruzamento rodoferroviário 
(Anexo IX).” 

 
O primeiro serviço de que se pretende a contratação diz respeito à 

sinalização vertical. O Manual salienta pelo menos três subcategorias desta modalidade 

de sinalização: de regulamentação (Volume I do MBST), de advertência (Volume II do 

MBST) e de indicação (Volume III do MBST). Em síntese, é a sinalização que se utiliza 

de sinais apostos sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a 

pista, transmitindo mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, 

mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e legalmente instituídas. 

 
O segundo dos serviços previstos no Edital é atinente à sinalização 

horizontal, a qual, segundo o MBST Volume IV, diz respeito à sinalização que será 

realizada no pavimento. Trata-se um subsistema da sinalização viária composta de 

marcas, símbolos e legendas, apostos sobre o pavimento da pista de rolamento. 

 
Finalmente, o terceiro serviço consiste na sinalização semafórica, que 

está regulada pelo Volume V do MBST e consiste no subsistema da sinalização viária 

 
1 Art. 1º Esta Resolução institui o Regulamento de Sinalização Viária, com o objetivo de 
estabelecer as especificações e requisitos técnicos a serem adotados em todo o território 
nacional, por todos os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito (SNT), quando da 
implementação das soluções adotadas pela Engenharia de Tráfego e Sinalização. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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que se compõe de indicações luminosas acionadas alternada ou intermitentemente por 

meio de sistema eletromecânico ou eletrônico. 

 
É absolutamente comum que as empresas atuantes nesses setores 

sejam especializadas em apenas um dos tipos de sinalização. Ou seja, que sejam 

especializadas apenas na sinalização horizontal, vertical, ou mesmo semafórica – já que, 

como dito, apesar de se voltarem todas ao controle das vias e a segurança do trânsito, 

são feitas de forma bastante diversa. 

 
São necessários equipamentos distintos para realizar cada uma delas, 

além de que os profissionais responsáveis e a própria empresa fornecedora dos itens e 

prestadora dos serviços devem possuir expertise em áreas específicas para que possam 

ofertar cada um dos tipos de sinalização. 

 
Não há como se esperar que uma mesma empresa oferte a tecnologia 

aplicável ao sistema semafórico, bem como a capacidade de realizar a pintura de vias 

públicas, sob o pretexto de que ambas são formas de sinalização viária. 

 
No Termo de Referência, dos itens 2.3 ao 2.5, o Detran/PI apresenta 

suas razões para o agrupamento em lote único no caso concreto. São elas: (i) a 

compatibilidade dos itens para agrupamento em lote único; (ii) o contexto comum de 

execução dos serviços, o qual tornaria menos prática a separação em lotes; (iii) a perda 

de economia de escala caso se realize o parcelamento; e (iv) dificuldade no 

gerenciamento de múltiplos contratos que a divisão em lotes geraria: 

 

 

 
 

Primeiramente, quanto à compatibilidade dos itens nos lotes (item 

2.4.1.1), as disposições do Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito evidenciam que 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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cada modalidade de sinalização implica em itens específicos de sua categoria. Logo, é 

perfeitamente possível parcelar o objeto em 3 lotes distintos – um lote para cada 

modalidade de sinalização – e incluir neles os respectivos itens para perfeita 

compatibilidade. 

 
Sucessivamente, a afirmação de que os diferentes serviços 

compartilham “contexto comum de execução” (item 2.4.1.2), além de genérica, não se 

sustenta na prática. Ainda que todas as modalidades componham o sistema de 

sinalização viária, não há qualquer interdependência entre a execução de seus serviços.  

 
A título de exemplo, a implementação de sinalização semafórica terá 

seu escopo voltado ao conjunto de indicações luminosas (semáforo ou grupo focal), 

fixado ao lado da via ou suspenso sobre ela, e dispositivo eletromecânico ou eletrônico 

(controlador) responsável pelo acionamento dessas indicações luminosas. Em 

contrapartida, a sinalização horizontal envolverá a instalação marcas, símbolos e 

legendas, apostos sobre o pavimento da pista de rolamento. 

 
Com respeito, não há absolutamente a menor necessidade de que a 

implementação de tais sinalizações aconteça de forma coordenada. Ainda assim, a 

necessidade de eventualmente coordenar determinados serviços não torna a execução 

menos otimizada, como alega o Detran/PI, pelo que não se justifica a aglutinação.  

 
Ademais, a afirmação de perda de economia de escala (item 2.4.1.4) 

com a fragmentação do objeto licitado não apresenta fundamento que a sustente. O e. 

Tribunal de Contas da União já reconheceu estudos comparativos entre competitividade 

e preço, concluindo que a separação do objeto em lotes promovia o aumento da 

competitividade, como também a redução de preços: 

 
“VIII – Ausência de redução de preços na sessão pública do 
pregão, em dissonância com a média de redução de 30,19% 
obtida em pregões de objetos semelhantes, com separação do 
objeto em lotes ou itens 
 
68. Por meio de quadro comparativo (competitividade X 
percentual de redução de preços) elaborado com base em 
pregões de objetos semelhantes ao ora examinado e nos 
quais ocorreu a separação do objeto em lotes, a 4ª SECEX 
calculou que, além do aumento da competitividade, houve, 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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em média, uma redução de preços da ordem de 30,19% (fls. 
26/27, v.p.).”2 

 
Apesar de o objeto de contratação analisado naquela ocasião ser outro, 

a lógica que rege o mercado é exatamente a mesma: dividir a contratação em lotes 

compatíveis com a natureza do serviço prestado, ao invés de aglutinar serviços de 

naturezas diversas, leva à ampliação da competitividade e consequente redução dos 

preços praticados. 

 
No caso em tela, ao contrário do que se alega, é precisamente a 

aglutinação em lote único que poderá ocasionar o aumento dos valores. Isso se deve à 

indevida restrição de competitividade imposta pelo Edital ao pretender a contratação de 

uma única empresa que preste a completude do objeto licitado. 

 
Por fim, não há fundamento para a alegação de que a separação dos 

lotes promove um aumento significativo na quantidade de contratos a serem geridos. A 

separação do objeto licitado conforme a modalidade de sinalização viária (Vertical, 

Horizontal e Semafórica) ocasionaria tão somente 3 (três) contratos para execução e 

fiscalização. 

 
Ainda que o acréscimo de dois contratos ocasionasse alguma 

complexidade ao gerenciamento da execução, a proteção ao princípio da competitividade 

e a seleção da proposta mais vantajosa para administração dispostos no art. 3º da Lei nº 

8.666/19933 devem se sobrepor. Cogitar renunciar à competitividade no certame para 

diminuir o número de contratos a serem gerenciados é medida não apenas irresponsável, 

mas também ilegal. 

 
Isso, especialmente tendo em vista se tratar de serviços tão distintos. 

Aglutinar o objeto em um único lote implica em exigir que uma única licitante preste todos 

eles. O universo de licitantes capazes de atender ao requisito é drasticamente limitado, 

 
2 TCU – Acordão nº 2407/2006 – Plenário – Ministro Relator Benjamin Zymler – Julgado em 
06/12/2006. 
3 Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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visto que é muito mais comum no mercado que uma empresa se especialize em uma 

específica modalidade de sinalização. 

 
A situação se agrava, na medida em que o Edital veda, 

injustificadamente, a participação de empresas em consórcio (item 4.6 da Parte 

Específica do Edital), tornando ainda mais evidente que uma única empresa deve ser 

capaz de prestar esta gama complexa de serviços. 

 
Nessa situação, é claro que a divisão do objeto em lotes distintos é 

necessária, assegurando a competitividade do certame. Dessa forma, uma empresa 

poderia apresentar um lance para o conjunto de itens relacionados à Sinalização 

Horizontal, enquanto outra poderia fazê-lo para a Sinalização Vertical, por exemplo, e 

uma terceira para a Sinalização Semafórica – cada uma delas respeitando a sua área de 

expertise. 

 
A competitividade é essencial ao processo licitatório, pois promove o 

aumento da qualidade dos serviços licitados e diminui os valores das propostas. 

Neste sentido, o parcelamento do objeto da licitação deve ocorrer de acordo com a 

compatibilidade e viabilidade dos serviços entre si, com o objetivo de obter a maior 

competitividade possível4– o que, no caso, seria perfeitamente possível. 

 
É justamente por isso que o art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993 prevê que 

“as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas 

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-

se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado 

e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala”. 

 
O e. Tribunal de Contas da União possui o entendimento pacífico ao 

analisar o dever de obediência ao art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993 como uma regra 

dentro dos procedimentos licitatórios: 

 
“12. Da Leitura do § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/1993, extrai-se a 
compreensão de que o parcelamento é um instrumento de que 

 
4 “A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação de eventual 
óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em itens, 
caracteriza restrição à competitividade do certame, em vista do disposto nos art. 15, inciso IV, e 
23, § 1°, da Lei 8.666/1993- TCU – Representação - Acórdão n. 1913/2013 - Plenário - Rel.: Min. 
José Mucio Monteiro - DJe. 24.07.2013. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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se deve valer o ente contratante para trazer à competição 
empresas dos segmentos de mercado aptos a operar com 
cada uma das parcelas que compõe o objeto licitado. Nas 
opções em que o objeto abarca um único segmento, conquanto 
não tenham condições de fazer frente ao objeto em toda a sua 
integralidade, possam atender a demandas menores, resultantes 
da sua divisão em parcelas. Em ambas as hipóteses, a 
consequência natural é a ampliação da disputa e, como regra, a 
contratação por preços mais vantajosos.5 
 

* * * * * * *  

 
“DENÚNCIA. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES EM PREGÃO 
PROMOVIDO PELO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. ANULAÇÃO 
DO CERTAME. DETERMINAÇÕES. 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos 
em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
(...) 
9.3.4. quando o objeto for de natureza divisível, observe o 
disposto no art. 9º da Lei nº 10.520/02, no inciso IV do art. 15 e § 
1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, bem como na jurisprudência deste 
Tribunal, quanto à obrigatoriedade da admissão da 
adjudicação por itens e não pelo preço global, com vistas a 
propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
referência a itens ou unidades autônomas;”6 

 
Cumpre destacar parte do voto do Ministro Relator Benjamin Zymler que 

destaca a indispensável comprovação por parte da Administração da vantagem de 

aquisição em lote único: 

 
“62. Quanto à obrigatoriedade de parcelamento quando 
comprovada sua viabilidade técnica e econômica, o Tribunal já 
tem entendimento firmado por meio da Decisão Plenária nº 393/94 
(DOU 29/06/94), nos seguintes termos: 
“firmar o entendimento de que, em decorrência do disposto no art. 
3º, § 1º, inciso I; art. 8º, § 1º e artigo 15, inciso IV, todos da Lei nº 
8.666/93, é obrigatória a admissão, nas licitações para a 
contratação de obras, serviços e compras, e para alienações, 
onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do 
conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo 
preço global, com vistas a propiciar a ampla participação dos 
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 
execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 
possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades 

 
5 TCU - Acórdão n. 1151/2011 - Segunda Câmara - Rel.: Min. José Jorge - DJe. 22.02.2011. 
6 TCU – Acordão nº 2407/2006 – Plenário – Ministro Relator Benjamin Zymler – Julgado em 
06/12/2006. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se 
a essa divisibilidade”  
 
63. Assim, cumpre à Administração demonstrar cabalmente 
que o parcelamento não se mostra como a melhor opção 
técnica e econômica, de maneira a autorizar a perda da 
competitividade decorrente da sua não utilização.  
 
64. No entanto, as justificativas trazidas pelos responsáveis não 
se fizeram acompanhar de qualquer estudo demonstrando as 
eventuais vantagens da aquisição em lote único, 
comparativamente com a compra dividida em tantas parcelas 
quantas se comprovassem viáveis. 
 
65. Tecnicamente, não me convenci acerca da existência de 
motivo que justificasse a licitação de divisórias e mobiliário em lote 
único, uma vez que há várias empresas no mercado que 
fornecem esses serviços separadamente. Desse modo, creio 
que um maior número de lotes poderia aumentar sensivelmente a 
competitividade do certame.;”7 

 
Não obstante, o posicionamento acerca da obrigatoriedade de 

fracionamento do objeto foi consolidado por meio da Súmula 247: 

 
“É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global, nos editais das licitações para a contratação de 
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 
embora não dispondo de capacidade para a execução, 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-
lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade”. 

 
Corroborando com tal entendimento, a lição de MARÇAL JUSTEN FILHO: 

 
“[...] o fundamento jurídico do fracionamento consiste na 
ampliação das vantagens econômicas para a Administração. 
Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de 
despesas administrativas. A possibilidade de participação de 
maior número de interessados não é o objetivo imediato e 
primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas 
(em virtude do aumento da competitividade).”8 

 
Tendo em vista a complexidade e grande variedade dos serviços 

licitados, é de se reconhecer que a competitividade somente estará resguardada caso se 

 
7 TCU – Acordão nº 2407/2006 – Plenário – Ministro Relator Benjamin Zymler – Julgado em 
06/12/2006. 
8 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18 
ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2019, p. 447. Grifamos e sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
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parcele o objeto do certame, de acordo com a natureza dos equipamentos. Isso porque, 

conforme exposto, os serviços são diversos, e, portanto, pode haver empresas aptas a 

fornecer um dos itens, mas não a sua integralidade. 

 
Diante do exposto, deve ser julgada procedente a presente impugnação 

para que seja parcelado o objeto do certame, dividindo-o em lotes conforma a natureza 

dos serviços a serem prestados: (i) sinalização horizontal; (ii) sinalização vertical; e (iii) 

sinalização semafórica. Às retificações devem seguir a republicação do Edital e 

redesignação de data de abertura da sessão. 

 
2.2. VEDAÇÃO INJUSTIFICADA DE PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO E DE 

SUBCONTRATAÇÃO – ITEM 4.6 E 13.2 DA PARTE ESPECÍFICA DO EDITAL: 

 

Em segundo lugar, há grave ilegalidade no que tange à vedação de 

participação de consórcio ou de subcontratação, especificamente com relação à 

disposição dos itens 4.6 e 13.12 da Parte Específica do Edital: 

 

 
(Fl.23 do Edital) 

 

 
(Fl. 27 do Edital) 

 
Como mencionado no tópico 2.1 desta Impugnação ao Edital, o 

instrumento convocatório prevê como forma de disputa o menor preço global, 

pretendendo a contratação de uma única licitante que preste a completude do objeto.  

 
Convém reiterar que são poucas as empresas que detêm a 

capacidade de prestar o objeto licitado em sua integralidade, na medida em que se 

trata de serviços consideravelmente distintos.  

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Nessa esteira, a insistência em manter a contratação da forma em que 

está não apenas diminuirá a competitividade do certame, como direcionará a licitação a 

uma pequena parcela do mercado e provavelmente implicará no encarecimento da 

contratação. 

 
É evidente que se fosse permitido que uma empresa ofertasse proposta 

apenas em sua área de expertise, esta conseguiria praticar preços mais competitivos, o 

que não será possível com a contratação por menor preço global.  

 
Permitir a participação de consórcios implicaria na possibilidade de que 

empresas de diferentes especialidades se unissem para formular proposta – o que 

representaria também possível redução de preços e o substancial aumento no universo 

de potenciais licitantes. 

 
Corroborando tal entendimento, verifica-se a primorosa lição de MARÇAL 

JUSTEN FILHO sobre a permissão de consórcio na licitação, senão vejamos: 

 
“Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos 
e compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as 
circunstâncias do mercado e (ou) complexidade do objeto tornam 
problemática a competição. Isso se passa quando grande 
quantidade de empresas, isoladamente, não dispuser de 
condições para participar da licitação. Nesse caso, o instituto do 
consórcio é via adequada para propiciar ampliação do 
universo de licitantes. É usual que a Administração Pública 
apenas autorize a participação de empresas em consórcio 
quando as dimensões e complexidade do objeto ou as 
circunstâncias concretas exijam a associação entre os 
particulares. São as hipóteses em que apenas poucas 
empresas estariam aptas a preencher as condições especiais 
exigidas para a licitação.”9  

 
No caso em tela, foram aglutinados serviços de naturezas 

evidentemente distintas e, ao mesmo tempo, há vedação à participação de empresas 

reunidas em consórcio e à subcontratação, em flagrante ilegalidade e contrariedade ao 

interesse público. 

 
O Edital, ao justificar a vedação a participação de consócio, se contradiz 

em relação ao Termo de Referência no que se refere à complexidade do objeto licitado. 

 
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18. 
Ed. São Paulo: Editora Dialética, 2019, p. 833. Grifamos e sublinhamos.  

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Fundamenta-se a vedação à participação em consórcio com a natureza comum do objeto, 

que supostamente pode ser ofertado por um número amplo de potenciais licitantes: 

 

 
(Fl.23 do Edital) 

 
Em contrapartida, o Termo de Referência reafirma expressamente a 

presença de características complexas no objeto licitado: 

 

 
 

Evidente que se trata de objeto complexo, visto que contempla, pelo 

menos, três serviços diversos, quis sejam: sinalização semafórica vertical, horizontal e 

semafórica. Por conta disso, o Edital deve ser expresso em admitir a reunião de empresas 

para a prestação deste serviço, bem como a subcontratação, prestigiando a 

competitividade do certame. 

 
O e. Tribunal de Contas da União tem o entendimento sedimentado de 

que o Administrador é obrigado a prever a participação de consórcios na hipótese de 

objeto de grande vulto: 

 
“Cabe ao gestor, em sua discricionariedade, a decisão de admitir, 
ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio na 
licitação, contudo, na hipótese de objeto de grande vulto ou 
complexidade que tornem restrito o universo de possíveis 
licitantes, fica o Administrador obrigado a prever a 
participação de consórcios no certame com vistas à 
ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais 
vantajosa. 
(...) 
Celso Antônio Bandeira de Mello, in Elementos de Direito 
Administrativo, 2ª ed., Revista dos Tribunais, pág. 299/301, 
leciona que os princípios dão coesão aos diversos dispositivos 
legais constantes de certo normativo e servem de ponto de partida 
para a interpretação desses dispositivos legais. Assevera, 
também que a desobediência a princípio é mais grave que o 
desrespeito à norma isoladamente considerada. 
Assim sendo, embora não existisse dispositivo legal que 
impusesse explicitamente a admissão de consórcios de 
empresas nas licitações, o administrador não deveria ter 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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estabelecido essa proibição. Isso porque está obrigado, por 
princípio, a buscar e a perseguir a proposta mais vantajosa 
para a administração.”10 
 

* * * * * * * 
“Os editais para contratação de obra, serviço ou fornecimento 
devem prever os limites admissíveis e os critérios para 
subcontratação parcial do objeto”. 11 

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou a mesma tese a respeito da 

impossibilidade de restringir a participação de empresas consorciadas: 

 
“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
IRREGULARIDADE. IMPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO PARA RESTABELECER A SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA, 
DESNECESSIDADE DE ENUMERAÇÃO E INDICAÇÃO DE 
ÓBICES NÃO APLICÁVEIS. ACÓRDÃO PROFERIDO NA 
CORTE DE ORIGEM QUE VIOLA DOS PRINCÍPIOS DA 
IGUALDADE E DA MELHOR PROPOSTA DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. CONEXÃO COM RESP 1.455.437/RS: 
CAUTELAR DA ANULATÓRIA. DECISÃO DE PROVIMENTO DO 
RESP DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
(...) VII – Há também violação do artigo 33 da Lei n. 8.666/93. Isto 
porque como bem ressaltado na sentença “o edital de licitação 
ora discutido restringiu a participação de empresas 
consorciadas no processo licitatório, sem qualquer 
justificativa”. A conduta afronta expressamente o artigo 33 da 
Lei n. 8.666/93, além de frustrar o objetivo de selecionar a 
proposta mais vantajosa à administração pública. 
VIII – Em atenção aos princípios da isonomia e da escolha da 
proposta mais vantajosa, considerando que o Edital prevê a 
prestação de serviços diversos, não há razão para se vedar a 
participação de empresas sob consórcio. Tal vedação não atende 
aos princípios norteadores da licitação; logo, deve ser afastada do 
Edital. 
IX – Também como bem ressaltado na sentença “não se trata de 
critério discricionário do Administrador Público, mas de um 
princípio jurídico que deve ser mantido”. Ademais, não consta no 
edital nenhuma motivação jurídica e legal para se vedar a 
participação de consórcio de empresas.”12 

 
No caso em tela, trata-se de implementação de sinalização viária, em 

três modalidades diferentes, para todo o Estado do Piauí. Portanto, considerando a 

 
10 TCU - Acórdão n. 1094/2004 – Plenário - Rel.: Min. Augusto Sherman – Julgado em 04/08/2004. 
11 TCU - Relatório de Levantamento - Acórdão nº 1941/2006 - Rel. Min. Marcos Bemquerer - DJe. 
18.10.2006. 
12 STJ - AgInt nos EDcl no REsp n. 1.455.704/RS - Segunda Turma - Relator Ministro Francisco 
Falcão - DJe de 16/3/2023 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
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amplitude do objeto licitado e não havendo justificativa hábil para imposição da restrição, 

deve o DETRAN/PI permitir a participação de empresas em consórcio. 

 
Ademais, conforme se observa no item 13.12, colacionado acima, o 

DETRAN/PI vedou a subcontratação sem apresentar qualquer justificativa para tanto. É 

evidente, portanto, que essa situação restringe significativamente a competitividade do 

certame, além de violar o princípio da motivação. 

 
Deste modo, o e. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO tem entendimento 

firmado de que a vedação à subcontratação deve ser devidamente motivada. Vejamos:  

 
“Em licitações de serviços diversos em contrato único, a 
permissão de formação de consórcios e a possibilidade de 
subcontratação de serviços são meios que podem amenizar 
a restrição a concorrência decorrente da junção de inúmeros 
serviços em único objeto”. 13 

 
Da forma em que publicado o Edital, a licitação visa a contratação de 

uma única empresa para a prestação de serviços, inviabilizando a reunião de empresas 

para tanto, o que faz com que o universo de competidores seja severamente limitado. A 

manutenção da previsão nos termos dispostos diminui a competitividade do certame e o 

direciona a uma pequena parcela do mercado. 

 
Assim, na remota hipótese de não ser parcelado o objeto, seria 

minimamente razoável a permissão da participação de empresas reunidas em consórcio 

ou, ao menos, da subcontratação. 

 
Mantidas tais ilegalidades, resta evidentemente frustrado o caráter 

competitivo do certame. Às retificações dos itens 4.6 e 13.12 da Parte Específica do Edital 

devem seguir a republicação do Edital – e redesignação de data de abertura da sessão. 

 
2.3. EXIGÊNCIA DE EXCESSIVOS QUANTITATIVOS PARA AS PARCELAS DE 

MAIOR RELEVÂNCIA COMO CRITÉRIO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-

OPERACIONAL EM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 
Em terceiro lugar, tem-se que os itens 8.6.2.2 da Parte Específica do 

Edital e 13.1 do Termo de Referência (Anexo I) republicados, que tratam da qualificação 

 
13 TCU - Representação - Acórdão nº 10264/2018 - Rel.: Min. Ana Arraes – DJe. 23.10.2018. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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técnico-operacional das licitantes, exigem das proponentes a comprovação de execução 

de quantitativos mínimos dos serviços licitados mediante a apresentação de atestados de 

capacidade técnica: 

 

 
(fls. 26 do Edital republicado) 

 

 
(fls. 13 do Termo de Referência - Anexo I do Edital republicado) 

 
Sendo a presente contratação regida pelo procedimento do Sistema de 

Registro de Preços, o qual pressupõe a incerteza de quantitativos de itens a serem 

adquiridos, há severa restrição à competitividade do certame ao se exigir os quantitativos 

supramencionados como requisito de qualificação técnica. 

 
Para comprovação da capacidade técnica das licitantes e, desde que 

limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação de execução de quantitativos 

mínimos, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e 

complexidade do objeto a ser executado. 

 
Porém, o que se verifica no presente caso é que, mesmo após a 

republicação do instrumento convocatório, todos os quantitativos que são exigidos 

continuam a atingir 50% (cinquenta por cento) do total estimado da contratação de cada 

um dos itens. 

 
Relembre-se que o objeto está sendo ilegalmente aglutinado, eis que 

pouquíssimas empresas que podem ofertar, sem se consorciarem, sinalização horizontal, 

vertical e semafórica. Menos empresas ainda poderiam comprovar experiência prévia em 

toda essa gama de itens, com expressivos quantitativos, como está sendo exigido. 

 
Do modo como está, o Edital restringe abusivamente a competitividade 

do certame, eventualmente direcionando a contratação para alguma empresa específica 

que possua exatamente os itens e quantitativos exigidos. 

 
Ainda, as referidas exigências infringem o mandamento constitucional 

previsto no art. 37, XXI, que dispõe que “as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública (...), o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”14 

 
Tratando-se de contratação sem a certeza do quantitativo a ser 

adquirido (já que é regida pelo procedimento do sistema de registro de preços), as 

exigências ora impugnadas não se mostram indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações, mas sim excessivas e limitadoras do universo de licitantes aptos a 

participar do certame e, portanto, oferecer o melhor preço. 

 
Nesse sentido, não há justificativa plausível para a manutenção das 

exigências no Edital. Em verdade, mostram-se desproporcionais e, por consequência, 

ilegais, já que representam a metade do total estimado para contratação de cada um dos 

itens. O e. Tribunal de Contas da União, neste sentido, fixou a Súmula nº 263:  

 

 
14 Grifamos e sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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“Súmula nº 263. Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, 

simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 

comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 

serviços com características semelhantes, devendo essa 

exigência guardar proporção com a dimensão e a 

complexidade do objeto a ser executado.” 

 
Em julgamento recente, o TCU assim decidiu: 

 
“Tenho o mesmo entendimento da unidade técnica, fazendo uma 
ressalva. A primeira delas é que o percentual fixado em 50% se 
mostrou desproporcional no caso concreto. A esse respeito, 
friso que a jurisprudência desta Corte de Contas, consolidada pela 
Súmula 263 [...]. 
Assim, não há propriamente um percentual máximo relativo à 
comprovação de execução anterior de quantidade mínima de 
serviços estabelecido na Lei 8.666/1993 (o dispositivo que tratava 
do assunto, estabelecendo 50%, foi vetado pelo Presidente da 
República). 
Não obstante o exposto, existiam diversas deliberações do TCU 
no sentido de que as exigências de capacidade técnico-
operacional aos mínimos necessários que garantam a 
qualificação técnica das empresas para a execução do objeto, 
devendo abster-se de estabelecer exigências excessivas, que 
possam restringir indevidamente a competitividade dos 
certames, [...], cumprindo o que prescreve o art. 37 da 
Constituição Federal e o art. 3º da Lei 8.666/1993. 
Na mesma toada, a nova Lei de Licitações e Contratos está 
positivando o tema, dispondo em seu art. 67, §2º, a exigência de 
até 50% das parcelas de maior relevância ou valor significativo do 
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 
estimado da contratação, nos termos do §1º do mesmo artigo. 
Assim, o percentual de 50% deve ser compreendido com um valor 
máximo a ser estipulado para fins de qualificação técnica, 
cabendo ao órgão promotor da licitação fixar uma proporção 
menor sempre que possível, a fim de ampliar a competividade 
do certame. 
Há que se verificar, no caso, se a exigência de tal percentual foi 
demasiada e teria provocado uma restrição de competitividade ao 
certame. No caso em apreciação, houve de fato uma restrição 
ao caráter competitivo do certame e, por conseguinte, a 
contratação de proposta que não era a mais vantajosa para a 
administração, circunstância que poderia ensejar a aplicação de 
sanções aos responsáveis.”15 

 
 

 
15 TCU - Acórdão 938/2023 - Plenário - Rel.: Min. Benjamin Zymler - DJe. 17.05.2023. Grifamos e 
sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Soma-se a isso a ausência de justificativa da Administração acerca da 

necessidade de comprovação de quantitativos tão altos para atestar a capacidade técnica 

das licitantes em executarem o objeto do contrato, que, ao fim e ao cabo, resulta na 

restrição indevida da competitividade do certame. A doutrina é uníssona neste ponto: 

 
“Não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer 

exigências que frustrem o caráter competitivo do certame. Assim, 

se a fixação de quantitativos em parâmetros de tal forma de 

tal forma elevados reduzir drasticamente o universo de 

licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a 

um universo extremamente reduzido dele, ilegal será a 

exigência, por violação ao art. 30, §1º, I, da Lei nº 8.666/93.”16 

 

“Em última análise, a discricionariedade na fixação das exigências 

de qualificação técnica operacional não significa que a 

Administração possa escolher as que bem entender. A escolha 

tem de resultar de um processo lógico, fundado em razões 

técnico-científicas. Portanto, o questionamento do particular 

conduz, em primeiro lugar, à Administração revelar 

publicamente os motivos de sua decisão. Depois, conduz à 

aplicação da teoria dos motivos determinantes. Ou seja, se a 

Administração tiver avaliado mal a realidade, reputando como 

indispensável uma experiência que tecnicamente se revela como 

dispensável, seu ato não pode prevalecer. É fundamental 

destacar o pleno cabimento do controle jurisdicional acerca das 

exigências de qualificação técnica operacional impostas no ato 

convocatório. Trata-se de restrição ao universo de licitantes, o 

que somente é constitucional quando for indispensável à 

segurança da Administração Pública. 

Nesse ponto, é imperioso destacar que a Constituição autoriza 

apenas exigências que configurem um mínimo de segurança. 

Portanto, não se admitem exigências que vão além disso. Logo, a 

Administração não poderá respaldar seus atos com a invocação 

de que a exigência amplia sua segurança. É evidente que o 

aumento de segurança corresponderia à ampliação das restrições 

à participação. Essa não é a solução imposta pela Constituição.”17 

 

 
16 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella et al. Temas Polêmicos sobre licitações e contratos. 
Malheiros, 5ª ed., 2006. Grifamos e sublinhamos. 
17 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18 
ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2019, p. 744. Grifamos e sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Ainda, cumpre destacar que uma das grandes vantagens do Sistema 

de Registro de Preços é justamente ampliar a competitividade, aumentando as 

possibilidades de escolher uma proposta mais vantajosa18. 

 
Assim, carecem de lógica as exigências de quantitativos mínimos 

elevados e que não se limitam às parcelas de maior relevância, se inexiste garantia de 

que o Contratado irá, efetivamente, prestá-los à Contratante. 

 
Além de expressamente afrontar o entendimento sumulado do TCU, as 

exigências se tornam ainda mais excessivas por estarem previstas em um certame da 

modalidade de Sistema de Registro de Preços, em que a Administração Pública não se 

obriga a efetivamente realizar as aquisições. 

 
No caso em tela, tem-se que a opção mais adequada é a exigência 

qualitativa dos itens a serem fornecidos, não quantitativa, ante a incerteza dos 

quantitativos a serem efetivamente contratados. 

 
Por todo o exposto, o certame não pode prosseguir enquanto não forem 

reduzidas as exigências de ‘Qualificação Técnica-Operacional’ para um patamar em que 

se exija, tão somente, a demonstração através de meios qualitativos, considerando a 

evidente restrição à competitividade ora retratada.  

 
2.4. NECESSIDADE DE EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ATINENTES À 

SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA: 

 
Em quarto lugar, verifica-se que foram apenas veiculadas exigências de 

qualificação técnica atinentes aos serviços de manutenção e implementação de (i) 

dispositivos de segurança, (ii) sinalização horizontal e (iii) sinalização vertical, deixando 

de se exigir atestados de capacidade técnica relacionados à sinalização semafórica: 

 

 
18 “Ao conseguir registrar seu preço, os fornecedores abrem, assim, uma extraordinária porta de 
acesso às contratações com o serviço público”. (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de 
Registro de Preços e Pregão Presencial e Eletrônico. 3ª ed. rev. atual. e ampl. 1ª reimpressão. 
Belo Horizonte: Fórum, 2009). 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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(fls. 13 do Termo de Referência – Anexo I do Edital republicado) 

 

 
(fls. 3 da Planilha Orçamentária – Anexo VIII do Edital republicado) 

 

 
[...] 

 
(fls. 1 da Planilha Orçamentária – Anexo VIII do Edital republicado) 

 

 
[...] 

 
(fls. 1 da Planilha Orçamentária – Anexo VIII do Edital republicado) 

 
Inicialmente, destaca-se que a qualificação técnica consiste no domínio 

de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para execução do objeto a ser 

contratado. Assim, deve se prestar a assegurar que a empresa licitante possui as 

condições técnicas de cumprir com o objeto da contratação, demonstrando sua 

experiência anterior naquele serviço. 

 
É o ensinamento de MARÇAL JUSTEN FILHO: 

 
“A exigência acerca de experiência anterior no âmbito empresarial 
não deriva de conveniência suprimível por parte do legislador. É 
relevante apurar a idoneidade do licitante e submeter sua 
participação à comprovação objetiva de atuação satisfatória 
anteriormente. Essa comprovação não pode fazer-se apenas por 
via da capacitação técnica profissional. Esse é um dos ângulos 
através do qual pode avaliar-se as condições de execução 
satisfatória do objeto licitado. Mas, em várias hipóteses, nem 
sequer essa é a via mais adequada para tanto. Basta considerar 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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todos os casos de serviços não relacionados ao exercício de 
profissões regulamentadas. Excluir a possibilidade de requisitos 
acerca de capacitação técnica operacional conduz, em termos 
gerais, a colocar em risco a execução satisfatória da futura 
contratação.”19 

 
Como já exposto, a sinalização semafórica é um subsistema da 

sinalização viária que se compõe de indicações luminosas acionadas alternada ou 

intermitente através de sistema elétrico eletrônico, cuja função é controlar deslocamentos. 

Em outras palavras, tem a finalidade de transmitir diferentes mensagens aos usuários da 

via pública. 

 
Evidente a sua importância, já que tem a função de regulamentar o 

direito de passagem dos fluxos de veículos e/ou pedestres numa interseção ou seção de 

via, bem como advertir condutores sobre a existência de obstáculo ou situação perigosa. 

 
Analisando a planilha orçamentária (Anexo VIII do Edital republicado), 

verifica-se que os quantitativos atinentes à sinalização semafórica representam o 

montante de R$ 11.861.447,80 (onze milhões oitocentos e sessenta e um mil 

quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos), do total geral de R$ 

73.602.045,87 (setenta e três milhões seiscentos e dois quarenta e cinco reais e oitenta 

e sete centavos). Ou seja, representam aproximadamente 16% (dezesseis por cento) 

do valor global do certame. 

 
Como a Lei nº 8.666/93 não estabeleceu critérios objetivos para a 

caracterização das parcelas de maior relevância, analisa-se a previsão abarcada pela 

Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21), que passou a estabelecer expressamente que 

serão aquelas “que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 

valor total estimado da contratação”, nos termos do art. 64, §1º. 

 
Aplicando esse racional ao caso em apreço (ainda que a contratação 

seja regida pela Lei nº 8.666/1993, que não estabelece critérios objetivos nesse tocante), 

é de se ver que os quantitativos atinentes à sinalização semafórica representam muito 

mais que 4% da contratação e ainda sim, o Edital não exige atestados de 

 
19 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18. 
Ed. São Paulo: Editora Dialética, 2019, p. 728. Grifamos e sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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qualificação técnica para o item – colocando em evidente risco a segurança da 

contratação. 

 
Neste sentido, também se observam itens da planilha orçamentária 

(Anexo VIII do Edital republicado), atinentes aos serviços de manutenção e implantação 

da sinalização semafórica, que alcançam ou se aproximam do parâmetro introduzido pela 

Nova Lei: 

 

 
[...] 

 
(fls. 2 da Planilha Orçamentária – Anexo VIII do Edital republicado) 

 
Através de uma rápida análise, nota-se que os valores estimados do 

item 4.7 e 4.16 se aproximam de 3,5% e 4,2% do total geral da contratação, enquanto 

representam, aproximadamente, 21,7% e 26,4% da somatória de todos os serviços 

relacionados à sinalização semafórica – serviço de natureza distinta dos demais, como já 

se demonstrou em tópicos anteriores dessa impugnação). 

 
Dessa forma, ante a evidente importância dos serviços de sinalização 

semafórica para a efetiva e segura execução do objeto, devem ser acrescentadas 

exigências de qualificação técnica atinentes à sinalização semafórica, a fim de garantir 

que as licitantes possuam a devida capacidade para cumprir com a contratação. 

 
2.5. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS QUANTO AOS 

CONTROLADORES SEMAFÓRICOS A SEREM FORNECIDOS – NECESSÁRIA 

EXIGÊNCIA DE ATENDIMENTO À NORMA ABNT NBR 16653:2017 – SEGURANÇA 

DOS CONTROLADORES SEMAFÓRICOS ELETRÔNICOS E LEDS: 

 
Em quinto lugar, tem-se que a contratação visa, dentre outros, a 

implantação de sinalização semafórica nas vias urbanas. Dentre os itens previstos para 

a prestação do serviço de manutenção/implantação de sinalização semafórica, tem-se o 

fornecimento e implantação de controladores semafóricos de 4 e 6 fases: 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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As previsões do Termo de Referência (Anexo I) quanto a esses itens, 

no entanto, são bastante breves, sem que sejam apresentadas as características e 

especificações técnicas de observância obrigatória para as licitantes. Em verdade, 

apenas é descrito o que são os controladores semafóricos: 

 

 
 

A ausência de qualquer previsão implica que as licitantes possam 

ofertar controladores que nem sequer atendam aos padrões mínimos de qualidade, 

inclusive às normas técnicas que tratam desse tipo de equipamento. 

 
A Norma NBR nº 16.653:2017 da ABNT estabelece os requisitos 

técnicos e funcionais para efeito de fornecimento de controladores semafóricos 

eletrônicos atualizados, define as características, funcionalidades, segurança e, 

principalmente, as proteções e ensaios elétricos, que devem observar as previsões 

abaixo: 

 
Para terminais de entrada de alimentação CA: 
1. IEC 61000-4-4, com 1 (um) kV de pico e critério de desempenho 
nível B – Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
2. IEC 61000-4-5, com 4 (quatro) kV de pico entre linha e terra e 
2 (dois) kV entre linhas e critério de desempenho nível B – Ensaio 
de imunidade a surto de onda combinada; 
3. IEC 61000-4-6, de 0,15 MHz a 80 MHz para sinal modulado AM 
em 1 kHz, com o nível de 10 Vrms, atender o critério de 
desempenho nível A – Ensaio de imunidade a sinal de RF; 
4. IEC 61000-4-11, critério de desempenho A e C – Ensaio de 
imunidade a variações e interrupções da tensão de alimentação; 
 
Para demais terminais de entrada e saída, incluindo comunicação: 
1. IEC 61000-4-4, com 1 (um) kV de pico e critério de desempenho 
nível B – Ensaio de imunidade a transiente elétrico rápido; 
2. IEC 61000-4-5, com 1 (um) kV de pico entre linha e terra e 0,5) 
kV entre linhas e critério de desempenho nível B – Ensaio de 
imunidade a surto de onda combinada; 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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3. IEC 61000-4-6, de 0,15 MHz a 80 MHz para sinal modulado AM 
em 1 kHz, com o nível de 10 Vrms, atender o critério de 
desempenho nível A – Ensaio de imunidade a sinal de RF; 
 
Ainda deve ser ensaiado: 
1. IEC 61000-4-3, na faixa de 80 MHz a 1 GHz, para sinal 
modulado AM em 1 kHz, com o nível de 10 V/m, o controlador 
deve atender ao critério de desempenho B – Ensaio de imunidade 
a campos eletromagnéticos irradiados; 
2. IEC 61000-4-2, com nível de 4 kV, para descarga por contato e 
8 kV, para descarga pelo ar, devendo atender ao critério de 
desempenho B – Ensaio de imunidade a descarga eletrostática; 
3. IEC/CISPR 22, classe B – Ensaio de imunidade a interferência 
em serviços de radiodifusão ou radiocomunicação; 
Obs.: IEC = International Electrotechnical Commission. 

 
O Edital deixou de exigir o atendimento e a observância dessas 

características e funcionalidades, bem como a apresentação dos laudos de ensaios que 

as demonstrem. Consequentemente, referidos parâmetros não precisarão ser 

observados pelas licitantes, caso não seja alterada a previsão editalícia. 

 
A norma técnica existe por uma razão. Além de padronizar os 

equipamentos, com funcionalidades mínimas, a Norma NBR nº 16.653:2017 da ABNT é 

necessária para manter a segurança dos equipamentos e dos cidadãos. 

 
Segundo o que sustenta MARÇAL JUSTEN FILHO, as exigências 

editalícias devem estar em consonância com as normas técnicas, configurando violação 

direta à lei a sua não observância. Vejamos: 

 
“O inc. X do art. 6.° juridicizou as regras técnicas, cuja 
observância é obrigatória na elaboração do projeto executivo. 
Portanto, ofender as regras técnicas configura violação à lei.  
O dispositivo em questão aludiu especificamente às regras da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, a qual é uma 
entidade privada voltada a padronizar procedimentos para a 
execução de obras e serviços de acordo com o conhecimento 
técnico-científico prevalente. Essa determinação deve ser 
interpretada nos seus devidos termos.”20 

 
Na mesma linha é a lição de Joel Menezes Niebuhr, reconhecendo ser 

obrigatória a observância das normas técnicas em processos licitatórios: 

 
“Por via de consequência, a Administração Pública, ao especificar 
os objetos das licitações e dos contratos administrativos, deve 

 
20 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª 
ed. São Paulo: Thomson Reuters, 2019, p. 233. Grifamos e sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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fazê-lo em consonância às normas da ABNT. Não há espaço de 
discricionariedade para recusar as normas da ABNT, ainda que, 
eventualmente, se entenda que elas são desnecessárias ou 
restritivas à competição.”21 

 
O autor destaca que a discricionariedade da Administração nesse 

tocante se restringe à exigência de certificação que comprove o atendimento à ABNT, ao 

passo em que o atendimento à norma, por si só, é sempre imperioso: 

 
Ressalva-se que a certificação é apenas um meio de provar o 
cumprimento das normas da ABNT. É possível que uma empresa 
fabrique dado objeto e que atenda totalmente às normas da ABNT, 
porém que não disponha da certificação, porque não quis obtê-la 
ou por qualquer outra razão. Ou seja, o inciso VIII do artigo 39 do 
Código do Consumidor prescreve que o cumprimento das normas 
da ABNT é obrigatório. Isso não significa que a certificação seja 
obrigatória. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO corrobora com o entendimento 

exposto: 

 
“8. Não é na fase de execução que se corrige eventuais falhas 
existentes no projeto básico, visto que o objetivo do projeto 
executivo é totalmente diverso da finalidade daquele projeto. 
Enquanto a finalidade do projeto básico é a caracterização precisa 
do objeto a ser contratado, o projeto executivo, por sua vez, 
deve ser entendido como o conjunto dos elementos 
necessários e suficientes à execução completa da obra, de 
acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas —ABNT"'22 

 
Os equipamentos semafóricos de modo geral, como os controladores, 

são equipamentos que ficam dispostos aos efeitos do tempo. Outrossim, é essencial que 

haja o mínimo de segurança e que a Administração Pública, na condição de garantidora 

dos serviços, exija comprovação desta segurança. 

 
Não são raros acidentes quando os equipamentos não atendem aos 

requisitos atinentes às normas técnicas. Confira: 

 

 
21 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 6.Ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2023. p. 434. 
22 TCU - Acórdão 686/2010 - Plenário - Rel.: Min. Benjamin Zymler – DJe. 07.04.2010. Grifamos e 
sublinhamos. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
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23 

 
24 

 
A ausência de previsão de que os materiais e equipamentos a serem 

fornecidos pela licitante contratada atendam a requisitos expressamente previstos na 

Norma NBR nº 16.653:2017 da ABNT, inclusive quanto aos laudos de ensaios elétricos, 

prejudica a lisura que é necessária em contratações públicas e compromete a segurança 

da contratação. 

 
Portanto, levando em consideração a referida norma da ABNT sobre 

sinalização semafórica viária e controladores semafóricos eletrônicos, tem-se por 

necessária a inclusão de exigências de comprovação por parte das licitantes de que 

atendem à Norma ABNT NBR 16.653:2017. 

 
Veja-se que o Termo de Referência prevê o atendimento a algumas 

normas técnicas da ABNT, referentes à sinalização semafórica, justamente tendo em 

vista a sua pertinência para assegurar a segurança da contratação: 

 

 
 
Também por essa razão, parece razoável e perfeitamente cabível que 

a exigência se estenda para impor também a observância à Norma ABNT NBR 

16.653:2017. Essa é medida mínima e necessária para assegurar parâmetros mínimos 

de qualidade e segurança dos equipamentos e, ao fim e ao cabo, o melhor atendimento 

ao interesse público. 

 

 
23 Disponível em: <http://g1.globo.com/brasil/noticia/2010/09/jovem-morre-eletrocutado-apos-
tocar-semaforo-em-sp.html. 
24 Disponível em: <https://jc.ne10.uol.com.br/canal/cidades/geral/noticia/2016/05/10/crianca-que-
levou-choque-eletrico-esta-internada-mas-fora-de-perigo-235127.php. 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
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Por essa razão, deve ser retificado o Edital a fim de resguardar a 

segurança da contratação, passando a prever que o controlador semafórico atenda, 

comprovadamente, além das normas de proteção já constantes em edital, também aos 

ensaios elétricos requeridos na Norma NBR nº 16.653:2017 da ABNT. 

 
Às retificações devem seguir a republicação do Edital e a redesignação 

de data de abertura da sessão, vez que implica em alteração das propostas realizadas 

pelos licitantes. 

 
2.6. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS, OMISSÕES NO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E SEUS RESPECTIVOS ANEXOS QUE IMPEDEM A 

FORMULAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS PELAS LICITANTES – 

NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

 
Em sexto lugar, há de se considerar que não constam no Edital e em 

seus anexos informações mínimas indispensáveis para que possam as licitantes formular 

e apresentar propostas compatíveis com a realidade a ser enfrentada na contratação. 

 
O Edital menciona que será implantada a sinalização semafórica nas 

vias urbanas dos municípios piauienses. Esse é, inclusive, o próprio objeto da 

contratação: 

 

 
 

Não se verifica no instrumento convocatório, no entanto, quais são os 

Municípios em que poderá ser exigida a prestação do serviço. Mais do que isso, não se 

indica em momento algum quantos cruzamentos poderão ser beneficiados pela 

implantação da sinalização semafórica. 

 
Da forma como está posto o Edital, portanto, as licitantes não possuem 

condições de nem sequer estimar os locais e quantidades a serem consideradas. É certo 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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que, como consequência, dificulta-se a própria elaboração e apresentação das propostas, 

já que dependem desses dados. 

 
A revelação de todas as informações que se mostrem pertinentes ou 

necessárias à execução do objeto contratado é devida pela Administração. Por outro lado, 

a ineficiência em apresentar todas as informações suficientes é causa geradora de futuros 

problemas na prestação contratual e da ineficiência do próprio processo licitatório25. 

 
O art. 47, da Lei n. 8.666/1993, é esclarecedor quanto à obrigatoriedade 

de o certame conter toda a documentação necessária para a participação dos 

interessados: 

 
Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, 
quando for adotada a modalidade de execução de empreitada por 
preço global, a Administração deverá fornecer 
obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e 
informações necessários para que os licitantes possam 
elaborar suas propostas de preços com total e completo 
conhecimento do objeto da licitação. 

 
Sobre o tema, é esclarecedora a lição de ANTÔNIO FLÁVIO DE OIIVEIRA, 

assentando se tratar de obrigação imposta à Administração. Mais do que isso, registra as 

dificuldades decorrentes da falha no cumprimento desse dever: 

 
Caso não traga o edital as informações necessárias para a 
elaboração de suas propostas de preços, porque impedidos de ter 
acesso ao conhecimento total e completo do objeto licitado, 
haverá, de certo modo, um jogo de adivinhação, ou pior, privilégio 
a algum licitante por ter obtido informação extra, fazendo com que 
se perca, no processo licitatório, o cumprimento ao princípio da 
isonomia entre os licitantes e o dever da Administração de buscar 
firmar contrato com o mais alto grau de vantajosidade possível 
para o interesse público. 
Portanto, se já havia a obrigação de serem fornecidas as 
informações necessárias para a elaboração das propostas em 
qualquer modalidade e tipo de licitação, naquelas que tenha a 
Administração elegido o tipo “empreitada por preço global” reforça 
o legisladora necessidade de que as informações acompanhem o 
edital. 

 
25 “Na verdade, problemas surgem em razão da própria essência dos competitórios, considerando 
que as ineficiências aparecem porque as modelagens existentes são incapazes de revelar a 
quantidade suficiente de informação para garantir procedimentos mais eficientes. Assim, o grande 
desafio daqueles que pensam procedimentos licitatórios é estabelecer mecanismos que 
promovam essa revelação de informação.” (NÓBREGA, Marcos; JURUBEBA, Diego Franco de 
Araújo. Assimetrias de informação na nova Lei de Licitação e o problema da seleção adversa. 
Revista Brasileira de Direito Público – RBDP. Belo Horizonte, v.18, n.69, abr./jun. 2020). 

Este documento foi assinado digitalmente por Jacqueline Mara Felisbino. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código B11C-8705-A25E-4D79.
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Cabe lembrar que o art. 7º da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos já estabelecera, antes, a necessidade de que se 
fizessem presentes, de modo precedente à licitação: projeto 
básico, orçamento detalhado em planilhas e previsão de recursos 
orçamentários, inclusive cominando de nulidade o 
descumprimento de alguma dessas exigências, conforme se 
depreende do seu §6º. Neste art. 47, o legislador não apenas 
insiste na presença de tais informações como também determina 
que aquelas e todas as demais que se fizerem necessárias para 
a formulação das propostas, por permitirem aos licitantes que 
tenham pleno e total conhecimento do objeto, devem acompanhar 
o edital, caso tenha sido adotado o tipo empreitada por preço 
global.26 

 
É cediço que a Administração Pública dispõe de certa margem de 

discricionariedade para estabelecer critérios no Edital. Entretanto, tal discricionariedade 

é sempre limitada, seja pelo rol legal, seja pelos comandos constitucional e legal que 

vedam o estabelecimento de exigências imprecisas, obscuras ou omissas quanto 

suas especificações. Nesse sentido, dispõe MARÇAL JUSTEN FILHO: 

 
“É essencial que a licitação seja um procedimento orientado 
por critérios objetivos, sendo ilícita a adoção de cláusulas ou 
quaisquer práticas que, de modo parcial ou total, restrinjam, 
afetem ou dificultem ilegitimamente a competição. 
(...) 
A regra é orientada a assegurar que todos os possíveis 
interessados - desde que preencham os requisitos mínimos 
necessários a reduzir os riscos de uma contratação desastrosa - 
sejam admitidos a participar da disputa. A vitória de um deles deve 
resultar da apresentação da proposta mais vantajosa.”27 

 
Com a ausência de informações essenciais à elaboração das propostas 

pelas licitantes, abre-se margem para a apresentação de propostas incompatíveis com a 

realidade da contratação. Ainda, dá-se azo ao julgamento subjetivo das propostas 

apresentadas – tendo em vista a ausência de critérios claros que fundamentem a decisão 

da Contratante. 

 
Como resultado às omissões, arrisca-se até mesmo a execução da 

contratação de maneiras distintas daquela almejada pela Administração, o que vai na 

contramão do interesse público. 

 

 
26 OLIVEIRA, Antônio Flávio de. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Públicas. Belo 
Horizonte: Fórum, 2021. p. 408. 
27 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: 
Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters, 2021. p. 227. Grifamos e sublinhamos. 
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Se inexiste definição precisa, suficiente e clara do objeto a ser 

contratado, conforme compreende o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, está-se diante de 

restrição à competitividade, impondo-se a nulidade da licitação: 

 
“A restrição à competitividade, causada pela ausência de 
informações essenciais no instrumento convocatório, é 
causa que enseja a nulidade da licitação”28. 

 
Também o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA já decidiu sobre o tema:  

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. EDITAL. OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES RELEVANTES. ANULAÇÃO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
1. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático e 
probatório constante dos autos e de acordo com o estabelecido 
nas cláusulas do edital, concluiu que o edital foi omisso com 
relação às informações sobre o estado do casco do navio leiloado, 
o que levou à anulação do certame pela infringência dos 
princípios administrativos da moralidade e publicidade. 
2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem exige o 
reexame dos fatos e provas constantes nos autos, bem como, a 
interpretação das cláusulas do edital, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos das Súmula 5 e 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido.29 

 
À vista disso, deve o Edital ser alterado para constar detalhadamente e, 

sobretudo, de forma justificada e esclarecedora, quais os Municípios em que poderão ser 

prestados os serviços, e quantos cruzamentos serão considerados para essa 

contratação. 

 
2.7. IMPOSSIBILIDADE DE CONDICIONAR (OU RETER) PAGAMENTOS À 

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA: 

 
Em sétimo e último lugar, os itens 18 do Edital, 25.1 do Termo de 

Referência (Anexo I) e 5.11 da Minuta do Contrato (Anexo II) contêm vícios a serem 

sanados, na medida em que é ilegal condicionar o pagamento (ou retê-lo) a comprovação 

da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, por não possuir qualquer fundamento 

legal. Veja-se o que dispõem as previsões ilegais: 

 

 
28 TCU - Acórdão 1556/2007 - Relator Ministro Ubiratan Aguiar – Data da sessão 08/08/2007.  
29 STJ – AgInt no AREsp n. 1.325.831/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe de 20/9/2019. 
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(fls. 19 do Edital) 

 

 
(fls. 17 do Termo de Referência – Anexo I do Edital) 

 

 

 
(fls. 30 e 31 do Edital) 

 
O referido Decreto Estadual30, por sua vez, além de estabelecer os 

documentos a serem exigidos da Contratada durante a vigência do contrato (art. 5º, 

Decreto Estadual nº 15.093/2013), contém a seguinte previsão: 

 
“Art. 6º Para fins de pagamento mensal, é obrigatória a 
apresentação dos documentos indicados nos incisos I a V do art. 
5º deste Decreto. 
§ 1º Constatado que a contratada encontra-se em situação de 
irregularidade fiscal junto às fazendas federal, estadual, distrital 
ou municipal, ao FGTS, ao INSS ou à Justiça Trabalhista, isolada 
ou conjuntamente, o processo administrativo de liquidação e 
pagamento deverá ser submetido ao Secretário ou dirigente 
máximo do órgão ou entidade. 
§ 2º Os dirigentes indicados no § 1º deste artigo, motivadamente, 
podem autorizar o pagamento excepcional da despesa a fim de 
não configurar o enriquecimento sem causa da Administração, 
desde que a situação de irregularidade fiscal não perdure por 
mais de 2 (dois) meses, sob pena de rescisão unilateral do 
contrato, e concomitantemente seja comunicada ao agente 
arrecadador correspondente.”31 

 

 
30 Disponível em: https://www.pm.pi.gov.br/download/201907/PM05_cf1e141cec.pdf. 
31 Grifamos e sublinhamos. 
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Na prática, portanto, os pagamentos somente serão efetuados se e 

quando a contratada comprovar sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. A 

não demonstração desse requisito poderia levar à retenção do pagamento, já que o 

Decreto prevê que a realização do pagamento seria medida excepcional. Entretanto, é 

cediço que a retenção do pagamento devido pelos serviços executados é ilegal. 

 
Por óbvio, a comprovação de regularidade pode e deve ser exigida para 

que a contratação seja efetivada. Ainda, a Administração pode exigir, ao longo da 

execução do contrato, referida comprovação. 

 
Porém, a consequência para eventual irregularidade da contratada é a 

aplicação de penalidades ou até mesmo a rescisão do contrato, não sendo possível a 

retenção de pagamentos por serviços prestados sob essa condição, sob pena de afronta 

a ilegalidade e de enriquecimento ilícito da Contratante. Inclusive, tal entendimento é 

expressamente ratificado no dispositivo legal supracitado (art. 6º, § 2º, Decreto 

Estadual nº 15.093/2013). 

 
Nesse sentido é a jurisprudência do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

 
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE REGULARIDADE FISCAL. 
RETENÇÃO DE PAGAMENTO DE SERVIÇOS JÁ 
REALIZADOS. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. [...] 
III. O entendimento adotado no acórdão recorrido destoa da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é firme no 
sentido de que, apesar de ser exigível a Certidão de 
Regularidade Fiscal para a contratação com o Poder Público, 
não é possível a retenção do pagamento de serviços já 
prestados, em razão de eventual descumprimento da referida 
exigência (STJ, AgInt no REsp 1.742.457/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/06/2019). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.161.478/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/12/2018; AgInt 
no AREsp 503.038/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/05/2017; AgRg no AREsp 
277.049/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 19/03/2013; AgRg no REsp 1.313.659/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/11/2012. IV. Agravo interno improvido.”32 

 

 
32 STJ – AgInt no RMS 57203/MT – 2ª T. - Rel. Ministra Assusete Magalhães - DJe 05/05/2020. 
Grifamos e sublinhamos. 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO adota, há vários anos, o mesmo 

entendimento, consagrado no Acórdão nº 964/2012-Plenário: 

 
“CONSULTA. EXECUÇÃO CONTRATUAL. PAGAMENTO A 
FORNECEDORES EM DÉBITO COM O SISTEMA DE 
SEGURIDADE SOCIAL QUE CONSTEM DO SISTEMA DE 
CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES. 
CONHECIMENTO. RESPOSTA À CONSULTA.  
(...) 3. Verificada a irregular situação fiscal da contratada, 
incluindo a seguridade social, é vedada a retenção de 
pagamento por serviço já executado, ou fornecimento já 
entregue, sob pena de enriquecimento sem causa da 
Administração.”33 

 
A jurisprudência também é uníssona:  

 
“Consulta. Pagamento de serviços prestados a fornecedor 
com irregularidade fiscal. Possibilidade de rescisão de contrato 
ante o descumprimento de cláusula contratual, sendo vedada a 
suspensão de pagamento ante a ausência de previsão 
legal.”34 
 
* * * * * * * *  

 
“É possível que seja rescindido contrato em virtude da não 
manutenção da regularidade fiscal durante a execução do 
contrato. Porém, a administração deve buscar adotar sempre 
a providência menos onerosa para si. Nunca pode ser retido 
pagamento em virtude desse tipo de ocorrência.” 35 
 
* * * * * * * *  

 
“A Unidade Técnica apontou o processo de Consulta, 
Acórdão nº 216/2013 – STP, no qual o entendimento deste 
Tribunal de Contas foi no sentido de não ser possível a 
retenção do pagamento de serviço prestado nos casos em 
que o contratado venha a se tornar inadimplente perante o 
fisco no curso do contrato, ante a ausência de previsão 
legal.”36 

 
Dessa forma, afronta a legalidade a previsão de que os pagamentos 

somente serão efetuados mediante prova de regularidade fiscal, trabalhista e 

previdenciária. Inclusive, a retenção leva ao enriquecimento sem causa da Administração. 

 
33 TCU – Acórdão nº 964/2012-Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, julgado em 
25/04/2012. Grifamos e sublinhamos. 
34 TCE/PR – Acórdão nº 216/2013 – Pleno, Rel. Cons. Ivan Lelis Bonilha. Grifamos e sublinhamos. 
35 TCE/PR – Acórdão nº 1356/2008 – Pleno - Rel. Cons. Fernando Augusto Mello Guimarães. 
Grifamos e sublinhamos. 
36 TCE/PR – Acórdão nº 3595/2020 – Pleno - Rel. Cons. Fábio de Souza Camargo. Grifamos e 
sublinhamos. 
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Ou seja, não há de se manter as disposições editalícias que autorizam 

a retenção de pagamentos ou que imponham à licitante o dever de comprovar a 

manutenção de sua regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária como exigência para 

liberação do pagamento mensal devido. 

 
Pelo exposto, deve a Impugnação ser acolhida também para sanar os 

vícios contidos nos itens 18 do Edital, 25.1 do Termo de Referência (Anexo I) e 5.11 da 

Minuta do Contrato (Anexo II), visto que flagrantemente ilegais. 

 
3. RESPONSABILIDADE DO AGENTE PÚBLICO: 

 
Cabe reiterar, ainda, a responsabilidade do Agente pelo ato 

Administrativo da Licitação. Deve-se observar que quando as formalidades que deveriam 

revestir a prática do ato pelo Agente Público são ignoradas ou omitidas, haverá 

consumação de crime, conforme previsto nos arts. 337-I e 337-K do Código Penal. Tais 

crimes se aperfeiçoam através de conduta que impeça a disputa isonômica do 

procedimento licitatório, ou que resultem em flagrante prejuízo ao erário. 

 
4. PEDIDOS: 
 

Por todo o exposto, a licitante DATAPROM EQUIPAMENTOS E 

SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA. em respeito aos princípios e regras 

norteadores das licitações, requer: 

 
a) a imediata suspensão, até o julgamento desta impugnação, da 

abertura programada para o dia 29/12/2023 (sexta-feira) às 09h00. 

 
b) o julgamento de procedência desta impugnação com a republicação 

do Edital e redesignação da data de abertura, nos termos expostos ao 

longo desta peça, contendo as seguintes alterações: 

 
i. Parcelamento do objeto do certame, dividindo-o pela natureza dos 

serviços (sinalização horizontal, sinalização vertical e sinalização 

semafórica) em lotes diferentes ou por itens: 

 
ii. Retificação dos itens 4.6 e 13.12 da Parte Específica do Edital para que 

possibilitem a participação de empresas em consórcio, bem como a 

subcontratação; 
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iii. Retificar os itens 8.6.2.2 da Parte Específica do Edital e 13.1 do Termo 

de Referência (Anexo I do Edital) para que sejam limitadas as exigências 

de qualificação ao aspecto qualitativo, não comprometendo a 

competitividade do certame, especialmente tendo em vista que o Sistema 

de Registro de Preço nem sequer garante que o quantitativo estimado será 

efetivamente contratado; 

 

iv. Retificar os itens 13.1 e 13.2 do Termo de Referência, bem como os 

itens 8.6.2.2 e 8.6.2.3 da Parte Específica do Edital, para que passem a 

dispor de requisitos de qualificação técnica referentes à sinalização 

semafórica, a fim de aferir a plena capacidade da proponente para prestar 

esse serviço; 

 
v. Incluir no Edital e seus anexos as especificações técnicas quanto aos 

controladores semafóricos a serem fornecidos, inclusive (e principalmente) 

exigindo o atendimento à Norma ABNT NBR 16653:2017; 

 
vi. Sanar a omissão do instrumento convocatório quanto a quais os 

Municípios em que poderão ser prestados os serviços, e quantos 

cruzamentos serão considerados, a fim de viabilizar a formulação e 

apresentação de propostas compatíveis com a realidade a ser enfrentada 

na contratação; 

 
vii. Retificar a redação dos itens 18 do Edital, 25.1 do Termo de Referência 

(Anexo I) e 5.11 da Minuta do Contrato (Anexo II), visto que condicionam o 

pagamento à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, consistindo 

em hipótese ilegal, eis que há vedação à prática, nos termos dos arts. 55 e 

87 da Lei nº 8.666/1993. 

 
c) o encaminhamento desta Impugnação à Superior Instância 

Administrativa competente, caso sejam mantidas as condições atuais 

do instrumento convocatório, o que não deve ocorrer. 

 
Por fim, informa-se que, caso mantidas as ilegalidades apontadas, a 

presente impugnação será encaminhada ao conhecimento do Ministério Público, do 

Tribunal de Contas, da imprensa local, na forma prevista do art. 113, § 1º, da Lei nº 

8.666/1993, sendo tomadas as medidas judiciais cabíveis. 

 
Nestes termos, aguarda deferimento. 

Curitiba (PR) para Teresina (PI), 21 de dezembro de 2023. 

 
 

JACQUELINE M. FELISBINO 

Representante Legal 

CPF nº 659.272.819-15 
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